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UFU divulga novo edital para ingresso
de alunos regulares nos cursos de

mestrado e doutorado em Geografia
Imagem: Magnific

As inscrições são gratuitas e acontecem entre os dias 9
e 20 de outubro, via e-mail (selecao_ppgeo@ig.ufu.br). Para confe-
rir as demais datas e informações, confira a íntegra do edi-
tal no site do PPGGEO. São oferecidas para o semestre
2027/1, no total, 34 vagas para alunos regulares do curso de
mestrado e outras 29 para o de doutorado. As oportunidades
estão separadas entre ampla concorrência e cotas reserva-
das para: pretos, pardos e indígenas; pessoas com deficiên-
cia; e pessoas sob políticas humanitárias no Brasil.

Página 7

As inscrições no Exame Nacional do Ensino Médio de 2026 de pessoas
privadas de liberdade ou sob medida socioeducativa que inclua privação de
liberdade (Enem PPL) começam em 5 de outubro e devem ser feitas por
intermédio do responsável pedagógico da unidade. O período de inscrições
seguirá até 23 de outubro.

As regras do Enem PPL 2026 estão no edital do Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) publicado em 26 de
agosto.                                                                                    Página 3

Enem PPL abre inscrições em 5 de outubro

Projeto isenta de
carência a concessão

de salário-maternidade
pelo INSS

Projeto prevê o benefício
a contribuintes

individuais, facultativas
e seguradas especiais

Foto: Depositphotos

O Projeto de Lei 1599/26
isenta de carência a conces-
são do salário-maternidade
para todas as seguradas da
Previdência Social. O texto
em análise na Câmara dos
Deputados prevê o benefício
a contribuintes individuais, fa-
cultativas e seguradas espe-
ciais sem a exigência mínima
de dez meses de contribuição
prévia.         Página 3Retinopatia diabética: entenda

condição ocular causada pelo diabetes
Já se sabe que o diabetes causa alterações nos vasos sanguí-

neos que podem resultar em problemas de circulação. O que pou-
cos sabem é que, quando essa situação acomete especificamente
a retina, o quadro, se não for diagnosticado e controlado precoce-
mente, pode levar a complicações oculares importantes e até
mesmo à cegueira.          Página 2

Oftalmologistas alertam
para uso de telas e a
miopia em crianças
A recomendação central é que

crianças e adolescentes passem
pelo menos 2 horas por dia ao ar
livre, incluindo atividades como brin-
cadeiras, caminhadas, esportes e
contato com a natureza.

“Passar tempo ao ar livre ajuda
a reduzir as horas dedicadas a ati-
vidades em espaço fechado, com
os olhos fixos, a curta distância,
em uma superfície, como as telas
de computador ou celular”, defen-
de o CBO.         Página 8

“Para quem só sabe usr martelo,
todo problema é um prego”

Abraham Maslow
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Retinopatia diabética: entenda
condição ocular causada pelo diabetes

Já se sabe que o diabetes causa alterações nos
vasos sanguíneos que podem resultar em proble-
mas de circulação. O que poucos sabem é que,
quando essa situação acomete especificamente a
retina, o quadro, se não for diagnosticado e contro-
lado precocemente, pode levar a complicações
oculares importantes e até mesmo à cegueira. 

Apesar de pouco conhecida pela população em
geral, a retinopatia diabética é uma das compli-
cações mais comuns associadas ao diabetes.
Por esse motivo, além do controle dos índice
de glicemia, a orientação do Conselho Brasilei-
ro de Oftalmologia (CBO) é que pacientes dia-
béticos consultem regularmente um oftalmolo-
gista - preferencialmente uma vez ao ano. 

“O diabetes é uma doença que agride os vasos
sanguíneos. E, assim como ele agride os vasos do
organismo em geral, também agride os vasos que
estão na retina. Por esse motivo, o controle do dia-
betes é extremamente importante para os olhos”,
explicou a presidente do CBO, Maria Auxiliadora
Frazão. 

Em entrevista à Agência Brasil, o coordenador
do departamento de Saúde Ocular da Sociedade
Brasileira de Diabetes, Fernando Malerbi, lembrou
que o Siabetes é uma doença crônica que afeta pra-
ticamente o organismo inteiro. “Alguns órgãos são
mais afetados que outros. E essa parte do olho,
a retina, é um desses órgãos mais sensíveis a
esse tipo de alteração”. 

Malerbi reforçou que a preocupação com danos
à visão ou mesmo com a cegueira, como conse-
quência da retinopatia diabética, só valem para qua-
dros de diabetes que não estão sendo controlados
e não para todos os pacientes diagnosticados com
diabetes.

“A perda da visão não é uma sentença pra quem
tem diabetes. O paciente pode sim ter uma vida
saudável”. 

“O problema acontece quando a pessoa não
sabe que tem ou não sabe se cuidar. É quando as
complicações podem acontecer. E a retinopatia di-
abética é uma das alterações mais temidas porque
mexe com a nossa visão”, explicou o médico. 

O exame que detecta a retinopatia diabética é co-
nhecido como exame de fundo de olho e exige a
dilatação da pupila. “A retina é um tecido muito
frágil e bastante vascularizado. O diabetes tam-
bém causa danos na parte neural da retina, algo
que que a gente consegue detectar com exa-
mes específicos. Se o quadro estiver presente
e não for tratado adequadamente, a pessoa
pode ter prejuízo da visão. Mas, na fase inicial,
a gente consegue reverter”. 

As orientações para pacientes diabéticos, como
forma de prevenir a retinopatia diabética,
incluem manter um peso adequado, alimentar-se
corretamente, praticar atividade física e fazer a pre-
venção primária. A depender do caso, as consultas
com oftalmologista podem ser ainda menos espa-
çadas - gestantes que já eram diabéticas antes da
gravidez, por exemplo, devem ser examinadas a
cada três meses.

Agência Brasil

Proposta assegura CNH definitiva
a quem cometer apenas infrações

administrativas
O Projeto de Lei 1662/

26 impede que infrações
de natureza exclusiva-
mente administrativa bar-
rem a concessão da Car-
teira Nacional de Habilita-
ção (CNH) definitiva ao
condutor após o período
de um ano da Permissão
para Dirigir.

A proposta altera o Có-
digo de Trânsito Brasilei-
ro (CTB). Atualmente,
essa lei proíbe a emissão
da CNH definitiva para
quem cometer infração
grave ou gravíssima, ou
for reincidente em infração
média durante o período
provisório.

O texto em análise na
Câmara dos Deputados
exclui faltas administrati-
vas, em especial aquelas
relacionadas à condição
de dono do veículo (como
atrasos em documenta-
ção ou licenciamento) e
que não impliquem risco

à segurança viária.
Autor da proposta, o

deputado Jonas Donizet-
te (PSB-SP) afirmou que
a intenção é alinhar o Có-
digo de Trânsito a enten-
dimento consolidado por
tribunais. “A finalidade da
lei não é punir falhas bu-
rocráticas ou administra-
tivas, mas sim impedir
que motoristas perigosos

obtenham habilitação de-
finitiva”, disse ele.

Próximos passos
O projeto será analisa-

do em caráter conclusivo
pelas comissões de Via-
ção e Transportes e de
Constituição e Justiça e
de Cidadania. Para virar
lei, terá de ser aprovado
pela Câmara e pelo Se-
nado.   Agência Câmara de Notícias

Foto: Detran/Paraná

Código de Trânsito proíbe a emissão da CNH após um ano da
Permissão para Dirigir em caso de infração grave ou gravíssima

Prêmio para mulheres e meninas
cientistas abre inscrições até outubro
As inscrições para o Prêmio Carolina Bori Ciência & Mulheres estão abertas até

o dia 30 de outubro. O objetivo é reconhecer jovens talentosas cujas pesquisas de
iniciação científica demonstrem criatividade, rigor metodológico e potencial para
contribuir para o futuro da ciência no país.

Promovido pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a 8ª edição
do prêmio será dedicada à categoria “Meninas na Ciência”.

Desde 2019, o Prêmio Carolina Bori já reconheceu 37 cientistas. Nesta edição, a
premiação será voltada a estudantes do ensino Médio e da graduação que desejam seguir
carreira científica.

Serão selecionadas seis vencedoras: três estudantes do ensino médio e três da
graduação, distribuídas entre as três grandes áreas do conhecimento: 

· Humanidades, 
· Biológicas e saúde e 
· Engenharias, exatas e ciências da Terra.
As vencedoras serão anunciadas até 15 de janeiro de 2027. 

Prêmios para as vencedoras:
· Troféu 
· Prêmio em dinheiro (R$ 10 mil na categoria Ensino Médio e R$ 13 mil na graduação) 
· Apresentação de seus trabalhos durante a 79ª Reunião Anual da SBPC
· Participação em mentoria exclusiva com pesquisadores renomados
As informações sobre as regras de participação estão disponíveis no edital do prêmio. 
As inscrições devem ser feitas exclusivamente pelo formulário online.     Agência Brasil
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Enem PPL abre inscrições
em 5 de outubro

As inscrições no Exame Nacional do Ensino Médio de
2026 de pessoas privadas de liberdade ou sob medida
socioeducativa que inclua privação de liberdade (Enem PPL)
começam em 5 de outubro e devem ser feitas por intermé-
dio do responsável pedagógico da unidade. O período de
inscrições seguirá até 23 de outubro.

As regras do Enem PPL 2026 estão no edital do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep) publicado em 26 de agosto.

Certificado
O responsável pedagógico da unidade prisional e ou

socioeducativa deve indicar a pretensão do participante,
quando for o caso, de utilizar os resultados do Enem PPL
para obter a certificação de conclusão do ensino médio e a
instituição certificadora para pleitear o certificado de conclu-
são do ensino médio ou a Declaração Parcial de Proficiên-
cia.

Podem pleitear os candidatos com 18 anos de idade
completos até o primeiro dia de realização das provas e
não ser concluinte ou egresso do ensino médio.

Atendimento especializado
De 5 a 23 de outubro também podem ser feitas as solici-

tações de atendimento especializado. O responsável peda-
gógico deverá informar a condição do candidato que moti-
va o pedido, como baixa visão, cegueira, deficiência física,
deficiência auditiva, surdez, deficiência intelectual, Transtor-
no do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), diabetes, fibromialgia, estar
gestante, lactante ou ser idoso.

O resultado final do recurso será divulgado em 13 de
novembro.

Treineiros
O Inpe esclarece que o inscrito no Enem PPL na condição

de treineiro deve estar ciente, por intermédio do responsável
pedagógico, de que sua participação tem o objetivo de
autoavaliação. Portanto, independentemente do resultado
obtido, o treineiro não pode se inscrever nos programas de
acesso ao ensino superior, como o Sistema de Seleção
Unificada (Sisu), o Programa Universidade para Todos
(Prouni) e o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies).

Provas
As provas do Enem PPL serão realizadas em unidades

prisionais e socioeducativas indicadas pelos respectivos
órgãos de administração dos estabelecimentos de cada
estado e do Distrito Federal.

A aplicação das provas está agendada para os dias 15 e
16 de dezembro e será realizada por uma instituição
aplicadora contratada pelo Inep.

Anualmente, o Enem PPL avalia as áreas de conheci-
mento do ensino médio e seus respectivos componentes
curriculares.

O exame será constituído de quatro provas objetivas e
uma redação em língua portuguesa. Cada prova objetiva
terá 45 questões de múltipla escolha.

No primeiro dia, os participantes farão as provas de lin-
guagens, códigos e suas tecnologias; ciências humanas e
suas tecnologias; além da redação. A duração regular será
de 5 horas e 30 minutos.

No segundo dia, serão aplicadas as provas de ciências
da natureza e suas tecnologias e de matemática e suas
tecnologias, com duração de 5 horas.

Enem
O Enem avalia o desempenho escolar dos estudantes

ao término da educação básica e é considerado a princi-
pal forma de entrada na educação superior, por meio de
programas federais como o Sisu, Prouni) e Fies. 

Os resultados individuais do exame também podem ser
aproveitados em processos seletivos de instituições portu-
guesas que têm convênio com o Inep. Os acordos garantem
acesso facilitado às notas dos estudantes brasileiros inte-
ressados em cursar a educação superior em Portugal.

Agência Brasil

Projeto isenta de carência a concessão
de salário-maternidade pelo INSS

Projeto prevê o benefício a contribuintes
individuais, facultativas e seguradas especiais

Foto: Depositphotos

O Projeto de Lei 1599/
26 isenta de carência a
concessão do salário-
maternidade para todas
as seguradas da Previ-
dência Social. O texto em
análise na Câmara dos
Deputados prevê o bene-
fício a contribuintes indivi-
duais, facultativas e segu-
radas especiais sem a
exigência mínima de dez
meses de contribuição
prévia.

Autora da proposta, a
deputada Laura Carneiro
(PSD-RJ) afirmou que a
iniciativa visa consolidar
entendimento firmado
pelo Supremo Tribunal
Federal (STF), que em
2024 considerou incons-
titucional a exigência do
período de carência.

“A proteção à materni-
dade, à criança e à parti-
cipação igualitária da mu-
lher no mercado de traba-
lho são direitos que a
Constituição assegura a
todas as seguradas”, dis-
se Laura Carneiro na jus-
tificativa que acompanha
o texto.

Regras do benefício
A proposta altera a Lei

8.213/91, que trata dos
Planos de Benefícios da

Previdência Social. Con-
forme o texto, em qual-
quer hipótese será sem-
pre exigida a qualidade de
segurada para a conces-
são do salário-maternida-
de pelo Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS).

Ainda segundo a pro-
posta, para as seguradas
especiais o salário-mater-
nidade de um salário mí-
nimo será garantido com
a comprovação de ativi-
dade rural em ao menos
um dos 12 meses anteri-
ores ao benefício.

São consideradas se-
guradas especiais as tra-
balhadoras rurais que atu-
am em regime de econo-
mia familiar (pequenas
produtoras, meeiras e
parceiras), além das ex-
trativistas, seringueiras e

pescadoras artesanais.
Além disso, a medida

define que o recolhimen-
to efetuado até o prazo
legal do mês seguinte ao
trabalhado garante o direi-
to ao benefício, mesmo
que o parto ou outro fato
gerador ocorra antes do
pagamento.

Próximos passos
O projeto será analisa-

do em caráter conclusivo
pelas comissões de Pre-
vidência, Assistência So-
cial, Infância, Adolescên-
cia e Família; de Finanças
e Tributação; e de Cons-
tituição e Justiça e de Ci-
dadania.

Para virar lei, o texto
terá de ser aprovado pela
Câmara e pelo Senado.

Agência Câmara de Notícias

“A definição convencional de gestão é ter
o trabalho feito pelas pessoas, mas a real

definição de gestão é desenvolver
as pessoas por meio do trabalho”

Agha Hasan Abedi
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Estados e municípios têm limite
de crédito para 2026 ampliado
Os estados, o Distrito Federal e os municípios pode-

rão contratar mais operações de crédito em 2026. Em
reunião extraordinária, o Conselho Monetário Naci-
onal (CMN) aumentou em R$ 2 bilhões o limite glo-
bal anual de crédito autorizado pelo órgão, que pas-
sa de R$ 26,625 bilhões para R$ 28,625 bilhões.

Na prática, a medida cria mais espaço para que gover-
nos estaduais e municipais contratem empréstimos para
financiar projetos e investimentos dentro das regras fis-
cais estabelecidas para 2026. As operações podem ter
ou não garantia da União.

De onde vem
O aumento não representa uma nova despesa fe-

deral. O espaço foi obtido a partir de um levantamento da
Secretaria do Tesouro Nacional com entes que partici-
pam de programas de ajuste fiscal.

O levantamento identificou cerca de R$ 7,87 bilhões
em espaço fiscal que não tinham previsão de utilização
até o fim de 2026.

Desse total:
· R$ 3 bilhões haviam sido remanejados anteriormente;
· R$ 4,87 bilhões permaneciam disponíveis;
· Agora, R$ 2 bilhões desse saldo foram destinados aos
novos limites de crédito.

Segundo o CMN, o remanejamento ocorreu porque os
limites para crédito dos governos subnacionais estavam
próximos do esgotamento.

Novos limites
A resolução aumenta dois sublimites específicos.

Sublimite é, nesse caso, uma parcela do limite total re-
servada para determinado tipo de operação.
Os valores passam a ser:
· Com garantia da União: de R$ 7 bilhões para R$ 8,5
bilhões;
· Sem garantia da União: de R$ 6 bilhões para R$ 6,5
bilhões.

Assim, os dois grupos somam R$ 15 bilhões em limi-
tes para estados, Distrito Federal e municípios.

A garantia da União significa que o governo federal as-
sume determinadas obrigações caso o ente público não
honre a dívida, o que pode reduzir o risco da operação e
facilitar a obtenção do crédito.

Outros limites
A decisão não altera os demais sublimites previs-

tos pelo CMN. Permanecem os seguintes valores:
· Novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC):

R$ 2,8 bilhões com garantia da União e R$ 2,2 bilhões
sem garantia;
· Correios: R$ 8 bilhões;
· Órgãos e entidades da União: R$ 625 milhões.
A resolução entra em vigor na data de sua publicação.

O que é CMN
O Conselho Monetário Nacional é o órgão responsável

por formular diretrizes gerais das políticas monetária, cre-
ditícia e cambial do país.

Presidido pelo ministro da Fazenda, Dario Durigan, o
colegiado também é composto pelo presidente do Banco
Central, Gabriel Galípolo, e pelo ministro do Planejamen-
to e Orçamento, Bruno Moretti.

Agência Brasil

PND 2026 tem adesão de 2.007
municípios e 23 estados

A edição deste ano da Prova Nacional
Docente (PND) tem a adesão de 23 secre-
tarias estaduais de educação e de 2.007
municípios, o que corresponde, respecti-
vamente a 85,19% das 27 unidades da fe-
deração e 36,03% entre os 5.571 municípi-
os brasileiros.

A adesão das redes municipais, em 2026,
representa um crescimento percentual de
33,09% em relação à adesão de 1.508 mu-
nicípios, em 2025. Na primeira edição da
Prova Nacional Docente (PND), o Ministério
da Educação (MEC) também anunciou, a
adesão de 22 redes de ensino estaduais.

Vale ressaltar que a adesão dos entes
federativos ao chamado CNU dos Profes-
sores é voluntária.

De acordo com a portaria publicada pelo
Ministério da Educação (nº 527/2026, em
junho, os 23 governos estaduais que aderi-
ram à Prova Nacional Docente são: Acre,
Alagoas, Amapá, Bahia, Espírito Santo,
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná,
Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia,
Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe
e Tocantins.

Somente os estados do Amazonas, Cea-
rá e Goiás, além do Distrito Federal, não têm
confirmado o registro na categoria Estadu-
al.

ADESÃO DE MUNICÍPIOS
Em relação à lista dos municípios, as

2.007 redes municipais de ensino partici-
pantes são de 26 estados brasileiros.

Neste ano, as 25 capitais participantes
na esfera municipal são:

Região Norte: Rio Branco, Manaus,
Macapá, Belém, Porto Velho e Boa Vista;

Região Nordeste: Maceió, Salvador, For-
taleza, São Luís, João Pessoa, Recife,
Teresina, Natal e Aracaju;

Região Centro-Oeste: Goiânia, Cuiabá e
Campo Grande;

Região Sudeste: Belo Horizonte, Rio de
Janeiro, São Paulo, Vitória;

Região Sul: Curitiba, Porto Alegre e
Florianópolis.

Somente a capital Palmas não vai ado-
tar esta edição da PND em seus proces-
sos seletivos de professores.

SECRETARIAS QUE NÃO ADERIRAM
O governo do Distrito Federal (GDF) infor-

mou à Agência Brasil que não aderiu até o
momento à Prova Nacional Docente (PND)
porque ainda analisa tecnicamente a com-
patibilidade da política pública federal com
a realidade da rede local de ensino e suas
especificidades que demandam perfis e for-
mações profissionais específicas.

A Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal (SEEDF) anunciou que pre-
para novo concurso para a educação, com
previsão de edital ainda em 2026, para as
carreiras de magistério público (professor e
orientador educacional) e de políticas públi-
cas e gestão educacional. “Atualmente, a
secretaria trabalha na elaboração final do
termo de referência para a contratação da
banca organizadora, com previsão de pu-

blicação do edital ainda em 2026”, diz o co-
municado.

O Distrito Federal também esclarece que o
último concurso, realizado em 2022, já resul-
tou na nomeação de mais de 11,5 mil aprova-
dos, desde 2023, e permanece válido até ju-
lho de 2027. A estimativa é preenchimento de
2.650 vagas imediatas e 7.954 para cadastro
de reserva.

Por fim, a rede pública do DF também desta-
cou que há um banco de professores temporá-
rios aprovados, válido para chamamento no ano
letivo de 2026 e passível de prorrogação para
2027.

Em nota à Agência Brasil, a Secretaria Mu-
nicipal da Educação de Palmas declarou que
não tem previsão de realizar um novo concurso
público para professores efetivos, pois o con-
curso realizado em 2024 continua vigente.

Sobre a contratação de docentes temporári-
os, a prefeitura afirmou que realiza anualmente
processos seletivos para professores substi-
tutos, de acordo com as necessidades da rede
municipal de ensino e dentro das normas le-
gais, com o objetivo de garantir a continuidade
dos serviços educacionais. “Com isso, a pas-
ta busca assegurar a continuidade dos servi-
ços educacionais”, diz a nota.

A Secretaria de Educação de Goiás informou
que a decisão de não aderir à prova é motivada
pela existência de processos seletivos e de um
concurso público vigente para provimento de
cargos do magistério estadual, com oferta de
5.050 vagas para o quadro permanente da rede
estadual. A pasta ressalta que a adesão à PND é
facultativa e que a prova não substitui concur-
sos ou seleções próprias dos estados e muni-
cípios.

A Seduc/GO explica ainda que, no momento,
não há anúncio de novos certames além dos
processos de provimento já em andamento. “A
Secretaria informa que novos certames depen-
dem do planejamento da Pasta, da necessida-
de da rede e das condições administrativas e
orçamentárias.”

A Agência Brasil entrou em contato, ainda,
com as secretarias estaduais de Educação do
Amazonas e de Goiás. O espaço segue aberto
para manifestações.

PND
A PND tem o objetivo de promover a realiza-

ção de concursos públicos ou de outros pro-
cessos seletivos para a contratação de docen-
tes pelas redes públicas de ensino. Os resul-
tados podem ser usados por estados e muni-
cípios que fizeram a adesão formal ao progra-
ma.  Os entes podem usar o resultado objetivo
pelo candidato como mecanismo único ou com-
plementar de seleção dos profissionais para
trabalhar no magistério público.

A prova ainda tem os objetivos de melhorar
a qualidade dos processos seletivos para pro-
fessores, e, também, induzir o aumento de
professores qualificados no magistério públi-
co.

A iniciativa federal voltada aos licenciados
integra o programa Mais Professores para o
Brasil, que reúne ações integradas para pro-
mover a valorização e a qualificação do magis-
tério da educação básica e o incentivo à
docência no Brasil. Agência Brasil

“A vontade de se preparar tem que
ser maior que a vontade de vencer.
Vencer será consequência da boa

preparação”
Bernardinho
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Entidades pedem apoio de
candidatos em defesa da

agroecologia
A Articulação Paulista de Agroecologia, o Movi-

mento Urbano de Agroecologia (Muda), a Campa-
nha Permanente Contra os Agrotóxicos e o Coleti-
vo Banquetaço elaboraram uma carta de compro-
missos para colher as assinaturas dos candidatos
à eleição deste ano, incluindo cargos do executivo
e do legislativo. 

A iniciativa faz parte da “Campanha
Agroecologia nas Eleições em SP”, que defen-
de a agroecologia e a democracia para superar
a fome, a sede e a destruição ambiental.

Mais de 20 organizações da sociedade civil tam-
bém subscreveram a carta, como a Associação
Brasileira de Reforma Agrária, o Fórum Paulista de
Soberania e Segurança Alimentar e o Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra SP.

Uma das demandas é a garantia de incentivo téc-
nico, econômico e administrativo para agricultores
familiares, indígenas, quilombolas e assentados da
reforma agrária, democratizando o acesso à terra
e aos recursos necessários para o cultivo de ali-
mentos saudáveis.

Outra solicitação é a capilarização da execução,
em todo o estado, da Política Nacional de Agricul-
tura Urbana e Periurbana (PNAUP). A carta cita a
criação e apoio às hortas urbanas comunitári-
as que fazem cultivo agroecológico e
compostagem de resíduos, inclusive em esco-
las e demais serviços públicos.

Em relação aos agrotóxicos, o documento
defende o combate à pulverização aérea de
agrotóxicos no estado, com sua proibição ime-
diata no entorno de escolas, mananciais e co-
munidades.

A estruturação de laboratórios públicos estadu-
ais para monitorar resíduos de agrotóxicos na água
e nos alimentos é mais uma medida considerada
importante pelas entidades, além da promoção de
debates no legislativo e executivo e campanhas nas
comunidades sobre os impactos nocivos dos
agrotóxicos.

Núcleos de estudos de universidades ligados à
agroecologia também subscreveram o documen-
to. Esses núcleos são vinculados à Universi-
dade Federal de São Carlos (Ufscar), a Univer-
sidade Estadual Paulista (Unesp), a Universi-
dade Federal do ABC (UFABC) e o Instituto Fe-
deral de São Paulo (IFSP) em São Roque.

Agência Brasil

Discentes da UFU apresentam projeto
de empreendedorismo ambiental em

congresso internacional
Aproximadamente 40 graduandos do curso de Engenharia Ambiental
e Sanitária participaram do evento, realizado na capital do Paraná

Foto: arquivo pessoal“Inovação, Resiliência e
Sustentabilidade”. Esta foi
a temática central do 5º
Congresso Internacional
de Engenharia Ambiental –
Edição Luso-Brasileira, re-
alizado entre os dias 1º e
3 de setembro em Curiti-
ba (PR). Com edições a
cada biênio e organização
sob responsabilidade de
13 universidades, o even-
to começou justamente na
capital paranaense e tam-
bém já foi realizado em Mi-
nas Gerais, Rio Grande do
Sul e Coimbra (Portugal).
Seus principais objetivos
são ampliar fronteiras e
construir pontes entre pes-
quisadores, profissionais e
instituições.

A Universidade Federal
de Uberlândia (UFU) en-
viou aproximadamente 40
estudantes do curso de
Engenharia Ambiental e
Sanitária para o congres-
so. O grupo foi mobiliza-
do pela Comissão de Or-
ganização do Empreen-
dedorismo Ambiental, que
não poupou esforços para
tornar a viagem possível.

É o que explica Isabela
Guimarães Lima, que
está matriculada no 9º
período do curso de En-
genharia Ambiental e Sa-
nitária e fez parte do gru-
po que esteve em Curiti-
ba. “Como parte das
ações realizadas para ar-
recadar recursos para a

viagem, os próprios parti-
cipantes organizaram e
venderam rifas, alcançan-
do uma arrecadação de
aproximadamente R$ 10
mil. A mobilização possi-
bilitou que a Comissão de
Organização conseguis-
se fechar um ônibus para
nos levar ao congresso”,
revela, acrescentando
que também houve apoi-
os do Instituto de Ciênci-
as Agrárias (Iciag), do
PET da Engenharia Am-
biental e Sanitária e do
Instituto de Química da
Universidade Federal de
Uberlândia (IQ/UFU), que
contribuíram para a reali-
zação e fortalecimento da
iniciativa.

Um dos destaques da
participação da UFU no 5º
Congresso Internacional
de Engenharia Ambiental
– Edição Luso-Brasileira
foi a aprovação de seis
trabalhos desenvolvidos
pelos estudantes e pes-
quisadores envolvidos no
programa “Empreende-

dorismo Ambiental”.
Um dos líderes de pes-

quisa da equipe e atual-
mente cursando o 6º pe-
ríodo do curso de Enge-
nharia Ambiental e Sani-
tária, Aquiles Nojiri Mota
comenta sobre a experi-
ência vivenciada no Para-
ná: “A participação nesse
evento representa uma
importante oportunidade
de integração entre os es-
tudantes, divulgação da
produção acadêmica da
UFU, troca de experiênci-
as com pesquisadores e
profissionais de outras
instituições e aproxima-
ção com diferentes inici-
ativas relacionadas à En-
genharia Ambiental e Sa-
nitária. Além do caráter
acadêmico, a mobiliza-
ção dos estudantes de-
monstra o protagonismo,
a organização e o empre-
endedorismo envolvidos
na construção coletiva
dessa participação.”

comunica.ufu.br

Por: Hermom Dourado

“Só existem dois dias do ano em que você não pode
fazer nada: um se chama ontem e outro amanhã”

Dalai Lama
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Conselho regulamenta crédito para
taxistas e motoristas de aplicativo

O Conselho Monetário Nacional (CMN) atualizou a
regulamentação das linhas de crédito destinadas à
compra de veículos novos por taxistas e motoristas
de aplicativo. A mudança adequa as regras à Lei 15.503/
2026, sancionada  em 14 de setembro, e garante a conti-
nuidade do programa Move Brasil, sem alterar as princi-
pais condições financeiras dos financiamentos.

A nova resolução substitui referências que ainda esta-
vam vinculadas a medidas provisórias já revogadas e eli-
mina o prazo de 120 dias que limitava a contratação das
operações. Com isso, os financiamentos poderão con-
tinuar sendo contratados dentro do limite total de R$
30 bilhões, desde que haja disponibilidade orçamen-
tária e financeira.

Condições mantidas
A atualização preserva as principais condições ofereci-

das pelo programa. Entre elas estão:
·  Juros sobre os recursos: 2,5% ao ano;
· Taxa para mulheres: 1,5% ao ano nas aquisições re-

alizadas por mulheres;
· Remuneração do BNDES: até 1,25% ao ano;
· Remuneração das instituições financeiras: até 8,5%

ao ano;
· Prazo máximo: 84 meses;
· Carência: até seis meses para o pagamento do prin-

cipal;
· Valor máximo do veículo financiado: R$ 200 mil;
· Limite do programa: R$ 30 bilhões.
As operações continuam sendo realizadas por institui-

ções financeiras habilitadas pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES).

Prazo deixa de valer
Uma das principais mudanças está relacionada ao

prazo para contratação dos financiamentos.
A Medida Provisória 1.359/2026, que instituiu o Move

Brasil, estabelecia um período de 120 dias para a realiza-
ção das operações. Como esse prazo venceria na primei-
ra quinzena de setembro, a regulamentação precisou ser
ajustada após a aprovação da Lei 15.503/2026.

A nova lei não manteve a limitação de 120 dias. Por
isso, o CMN retirou da regulamentação o dispositivo que
vinculava as contratações a esse prazo.

Na prática, a alteração evita uma interrupção do
programa e permite a continuidade das operações
dentro do limite financeiro autorizado.

Custos entram no crédito
A nova regulamentação também deixa explícito

que o financiamento pode incluir despesas relacio-
nadas à constituição, ao registro e à averbação da
alienação fiduciária.

Isso inclui, por exemplo, emolumentos cartorários, que
são as taxas cobradas pelos cartórios para realizar deter-
minados registros.

A inclusão desses custos reduz o valor que o trabalha-
dor precisa desembolsar no início da contratação e pode
facilitar o acesso ao financiamento, principalmente para
profissionais com menor capacidade de poupança.

Quem pode financiar
O programa continua destinado a profissionais que

trabalham com transporte remunerado individual de
passageiros. São contemplados:

· motoristas de aplicativo;
· taxistas;
· cooperativas de taxistas.
Para motoristas de aplicativo, uma das regras também

foi alterada: o período mínimo de cadastro na plataforma
de intermediação do serviço caiu de um ano para seis
meses.

Além disso, permanece a possibilidade de destinar até
10% do valor total financiado à aquisição de itens de se-
gurança voltados às necessidades de mulheres que tra-
balham no transporte de passageiros.

Base legal atualizada
A mudança ocorre porque a Lei 15.503/2026 consoli-

dou medidas que anteriormente estavam previstas nas Me-
didas Provisórias 1.359, 1.363 e 1.366, todas de 2026.

Com a nova lei, ela passa a ser a base legal das linhas
de financiamento destinadas à compra de veículos novos
por esses profissionais. A atualização feita pelo CMN busca
dar segurança jurídica ao programa e evitar que sua regu-
lamentação continue fazendo referência a uma medida
provisória que deixou de vigorar.

O CMN é formado pelo ministro da Fazenda, Dario
Durigan, que preside o órgão; pelo presidente do Banco
Central, Gabriel Galípolo; e pelo ministro do Planejamen-
to e Orçamento, Bruno Moretti.           Agência Brasil

Estoques de CPR somam
R$ 600,3 bilhões em agosto

Os estoques de Cédu-
la de Produto Rural
(CPR), referentes a agos-
to de 2026, totalizaram R$
600,3 bilhões, distribuídos
em 359 mil cédulas. O ti-
cket médio foi de R$ 1,67
milhão. Considerando os
papéis emitidos entre ju-
lho e agosto, nos dois pri-
meiros meses da safra
2026/27, foram registra-
das R$ 62,50 bilhões em
novas CPR.

Os dados integram o
Boletim de Finanças do
Agro, divulgado mensal-
mente pelo Ministério da
Agricultura e Pecuária
(Mapa), por meio do De-
partamento de Política de
Financiamento ao Setor
Agropecuário da Secreta-
ria de Política Agrícola.

Em relação à Letra de
Crédito do Agronegócio
(LCA), os estoques do títu-
lo totalizaram R$ 561,29
bilhões. Pelas regras atu-
ais do Manual de Crédito

Boletim de Finanças do Agro reúne dados sobre instrumentos
de financiamento privado do setor

Rural, pelo menos 60%
desse valor, equivalente a
R$ 336,77 bilhões, deve
ser direcionado ao financi-
amento ao setor agropecu-
ário. Desse montante, ao
menos 45%, correspon-
dente a R$ 151,55 bilhões,
deve ser destinado ao cré-
dito rural oficial. Os valores
consideram a safra atual e
contratos ainda em aberto
de safras anteriores.

O Certificado de Rece-
bíveis do Agronegócio

(CRA) e o Certificado de
Direitos Creditórios do
Agronegócio (CDCA) re-
gistraram, em agosto, es-
toques de R$ 174,95 bi-
lhões e R$ 30,62 bilhões,
respectivamente.

No caso dos Fundos de
Investimento em Cadeias
Agroindustriais (Fiagro),
os dados de julho de 2026
indicam patrimônio líquido
de R$ 65,78 bilhões, dis-
tribuídos entre 291 fundos.

www.gov.br

Planos de saúde terá que cobrir
mamografia digital para todas as idades
A partir de 1º de outubro, os planos

de saúde serão obrigados a cobrir exa-
me de mamografia digital para todas
as pessoas sempre que houver indica-
ção médica, ou seja, não haverá res-
trição de idade. Atualmente, a cobertura
desse exame é obrigatória apenas para
mulheres com idade entre 40 e 69 anos.

A decisão foi tomada pela Agência Na-
cional de Saúde Suplementar (ANS) no
último dia 3 e anunciada no dia 10 de se-
tembro. A ANS é o órgão que regula a in-
dústria de planos de saúde no país.

A mamografia digital versão mais avan-
çada do exame convencional é conside-
rada um dos principais exames para a
detecção precoce do câncer de mama,
permitindo identificar alterações antes
mesmo de serem percebidas ao toque.

Menos tempo de exposição
A modalidade digital oferece van-

tagens como menor exposição à radi-
ação, menor tempo de compressão da
mama durante o exame e armazena-
mento das imagens em formato digi-
tal, o que facilita o acompanhamento
da evolução clínica e a avaliação por
diferentes especialistas.

No comunicado de fim de restrição, a
ANS destaca que a cobertura obrigatória

é “uma oportunidade de celebrar o Outubro
Rosa, mês dedicado à conscientização so-
bre a prevenção e o diagnóstico precoce do
câncer de mama”.

O Instituto Nacional de Câncer (Inca), li-
gado ao Ministério da Saúde, estima que o
país tenha cerca de 73.610 novos casos de
câncer de mama por ano.

O diagnóstico precoce aumenta as chan-
ces de tratamento e pode reduzir a necessi-
dade de procedimentos mais invasivos.

Todos os gêneros
A intenção de ampliar a cobertura do exa-

me partiu da própria ANS, após discussões
realizadas na Comissão de Atualização do
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar (Cosaúde).

Na Cosaúde, a maioria da comissão de-
fendeu que “o uso da mamografia digital já
está consolidado como padrão de cuidado
oncológico” e que a restrição para mulheres
de 40 a 69 anos, poderia “prejudicar ou atra-
sar o acesso oportuno” ao diagnóstico de
câncer de mama.

Ao determinar cobertura obrigatória para
“todas as pessoas”, a ANS inclui qualquer
gênero, ou seja, o exame passa a ser garan-
tido a pessoas que se considerem não biná-
rias (não se identificam exclusivamente como
homem ou mulher). Agência Brasil

“Procure se cercar de pessoas que tragam desafios,
que ensinem e estimulam o seu melhor”

Bill Gates
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seragroservicos@outlook.com

FONE: (34)
98829-1421

Agendamento para doação de sangue: 155
Telefone:  Geral: (34) 3088-9200

Correio Eletrônico:
udi.captacao@hemominas.mg.gov.br

DOAR SANGUE É UM ATO DE AMOR
DOAÇÃO:

Segunda e quarta-feira
das 07:00 às 11:30 e das

14:00 às 17:00
Terça, quinta e sexta-feira

das 07:00 às 11:30

AV. LEVINO DE SOUZA, 1845 - UMUARAMA - UBERLÂNDIA - MG

(34) 98829-1421
Av. Dr. Vicente Sales Guimarães, 1640 - B. Alto Umuarama

Manutenção de jardins - Podas, Cortes

AGENDE SEU ORÇAMENTO SEM COMPROMISSO
TEMOS
TEMOS
TEMOS
TEMOS
TEMOSGRAMA

GRAMA
GRAMA
GRAMA
GRAMA

PLANTAS ORNAMENTAIS E FRUTÍFERAS

UFU divulga novo edital para ingresso
de alunos regulares nos cursos de

mestrado e doutorado em Geografia
A Universidade Fe-

deral de Uberlândia
(UFU) está com edital
aberto para ingresso
nos cursos de mestra-
do acadêmico e dou-
torado acadêmico do
Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia
(PPGGEO), ofertado
pelo Instituto de Geo-
grafia, Geociências e
Saúde Colet iva
(Igesc).

São o ferec idas
para  o  semest re
2027/1, no total, 34
vagas para alunos re-
gulares do curso de
mestrado e outras 29
para o de doutorado.
As oportunidades es-
tão separadas entre
ampla concorrência e
cotas  reservadas
para: pretos, pardos
e indígenas; pessoas
com def ic iênc ia ;  e
pessoas sob políticas

Imagem: Magnific

humanitárias no Bra-
sil.

O programa conta
com três linhas de pes-
quisa, estruturadas na
área de
concentração ”Dinâmicas
Territoriais e Estudos
Ambientais”: “1 - Dinâ-
micas Territoriais”; “2 -
Estudos Ambientais e
Geotecnologias”; e “3
- Educação Geográfi-
ca e Representações
Sociais”. O processo
de seleção será divi-
dido nas seguintes eta-

pas: análise de pré-
projeto escrito; argui-
ção remota do pré-pro-
jeto; e análise dos cur-
rículos. 

As inscrições são
gratuitas e acontecem
entre os dias 9 e 20 de
outubro, via e-mail
(selecao_ppgeo@ig.ufu.br). Para
conferir as demais da-
tas e informações,
confira a íntegra do
edi ta l  no site  do
PPGGEO.

comunica.ufu.br
Por: Hermom Dourado

UFU realiza III Maratona de
Matemática para estudantes

do ensino fundamental
A Universidade Federal de Uberlândia (UFU), por meio do

Instituto de Matemática e Estatística (IME/UFU), realiza a III
Maratona de Matemática do Ensino Fundamental, voltada a
estudantes do 8° e 9° anos matriculados em escolas públi-
cas (municipais, estaduais ou federais) e privadas de Uber-
lândia e região. O evento acontece no dia 27 de outubro, nos
blocos 3Q e 5R-AB, do Campus Santa Mônica, em Uberlân-
dia, a partir das 13h

A maratona é uma ação de extensão que tem como obje-
tivo promover o interesse pela matemática, estimular o tra-
balho colaborativo, a criatividade, a resolução de problemas
e a tomada de decisões, ao mesmo tempo em que fortalece
a integração entre a universidade e a educação básica. Sen-
do assim uma competição de caráter formativo, unindo a
aprendizagem da matemática ao desenvolvimento de com-
petências socioemocionais. 

A realização da terceira edição se dá pelo crescimento do
interesse e da repercussão alcançados nas edições anteri-
ores. De acordo com uma das organizadoras do evento, Ana
Carla Piantella, a professora do IME, a primeira edição rea-
lizada em 2024 contou com a participação de 315 estudan-
tes, e em 2025, de 366. Além disso, a participação feminina
na competição vem crescendo, tendo sido de 54% na última
edição. Neste ano, como forma de incentivo à participação
equitativa de meninas, mantendo como referência a política
adotada nas edições anteriores, será exigido ao menos uma
integrante do gênero feminino por equipe. 

O evento terá como tema central “Educação Socioemoci-
onal”, ampliando a perspectiva tradicional de uma competi-
ção matemática ao integrar conhecimentos, habilidades e
atitudes relacionadas ao autoconhecimento, à empatia, à
cooperação, à comunicação e à resolução de conflitos. Para
auxiliar nessa abordagem, o projeto contará com a parceria
do Instituto Hortense, contribuindo para a articulação entre
os conhecimentos matemáticos e as dimensões socioe-
mocionais da formação dos estudantes. 

Além dos alunos participantes, que estarão organizados
em equipes de três integrantes, o público secundário do
projeto envolve também docentes da educação básica que
atuarão como responsáveis pelas equipes e interlocutores
institucionais entre escola e universidade. E por parte da
universidade, discentes da graduação e da pós-graduação
da UFU, especialmente do IME, irão participar da elabora-
ção das provas, da mediação das atividades e da organiza-
ção do evento. E para a supervisão acadêmica e coordena-
ção geral da atividade, estão os docentes do IME. 

Segundo Piantella, o projeto também alcança a comuni-
dade escolar das instituições participantes, famílias dos es-
tudantes e demais membros da comunidade acadêmica,
ampliando o impacto social e formativo da ação extensio-
nista. Dessa forma, a maratona promove a integração entre
universidade e sociedade, articulando diferentes níveis de
ensino e fortalecendo a cultura matemática e sócio emocio-
nal no ambiente escolar. 

Para mais informações é possível consultar a página
do evento e/ou o Instagram: maratonafundamental_ufu ofi-
cial da Maratona.     comunica.ufu.br - Por: Julia Vargas

“Não abandone um sonho só porque vai
demorar para acontecer.

O tempo vai passar do mesmo jeito”
H. Jackson Brown
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CELULAR: (34) 99776-0808
FIXO: (34) 3227-0808

Av. Floriano Peixoto, 2965
Bairro Aparecida
Uberlândia-MG

Novas regras para o Simples Nacional
A Confederação Nacio-

nal de Municípios (CNM)
promoveu no dia 18 de se-
tembro, mais uma edição
do Bate-Papo Municípios
em Foco: CNM e a Refor-
ma Tributária. Na oportu-
nidade, os participantes
esclareceram as princi-
pais mudanças e dúvidas
acerca das novas regras
do Simples Nacional: fatu-
ramento, limites e impac-
tos aos Municípios.

Segundo o fiscal de ar-
recadação de Mineiros
(GO) e integrante dos
grupos 9 e 12 do Conse-
lho Técnico das Adminis-
trações Tributárias
(CTAT), Dêmis Alan, as
mudanças devem impac-
tar diretamente a fiscali-
zação. “Entre eles o fim
do regime de caixa, que
vai impactar diretamente
a fiscalização e as em-
presas. A questão dos
sublimites do Simples
Nacional que nós tivemos
alteração incluindo o IBS
[Imposto sobre Bens e
Serviços dentro deste su-
blimite e as regras de
efeito que podem impac-
tar a fiscalização, por isso

os Municípios devem ficar
atentos, inclusive na
questão de se recolher ou
não dentro o IBS dentro ou
fora do DAS [Documento
de Arrecadação do Sim-
ples Nacional] por ultra-
passar justamente estes
limites, entre outros pon-
tos”, destacou.

Ao complementar, a
auditora fiscal de Ananin-
deua (PA) e integrante do
grupo de trabalho 9 do
Conselho Técnico das
Administrações Tributári-
as (CTAT), Anna Paula
Mattos, esclareceu ques-
tionamentos acerca da
ampliação da receita bru-
ta. “O que altera é a ques-
tão das demais receitas
de atividades ou objeto

principal das empresas,
que vai alcançar receitas
que antigamente eram
consideradas acessórias
e que hoje vão integrar da
receita bruta das empre-
sas do simples nacional.
Por exemplo, quando o
cliente adquire um bem a
prazo, o valor pode ser
que sofra um juros e os
juros do parcelamento
vão ser incluídos na recei-
ta bruta do simples naci-
onal”, disse. 

A transmissão do Bate-
Papo Municípios em
Foco: CNM e a Reforma
Tributária acontece toda
sexta-feira, à partir das 9
horas, no canal da TV
Portal CNM no YouTube.

cnm.org.br

Oftalmologistas alertam para uso de
telas e a miopia em crianças

No intuito de alertar famílias e profissionais de saúde so-
bre o avanço da miopia entre crianças e adolescentes, as-
sociando o problema ao uso excessivo de telas e à baixa
exposição à luz natural, a Sociedade Brasileira de Oftalmo-
logia Pediátrica (SBOP) e o Conselho Brasileiro de Oftalmo-
logia (CBO) lançaram a cartilha Mais Tempo ao Ar Livre,
Mais Saúde para os Olhos. 

O material, divulgado durante o 70º Congresso Brasileiro
de Oftalmologia (CBO 2026), que aconteceu no dia 12 de
setembro, em Salvador, tem como público-alvo pacien-
tes, familiares, profissionais e organizações que atu-
am no campo da saúde e da educação e será distribu-
ído para secretarias de Saúde e Educação de todo o
país.

A CBO esclarece que a proposta é oferecer à população
um guia composto por medidas simples, de fácil incorpora-
ção à rotina e que podem ajudar no enfrentamento da mio-
pia.

Orientações
Com foco em crianças e adolescentes, o documento traz

orientações a serem adotadas por famílias e escolas duran-
te a rotina. 

“Não há necessidade de investimentos em ferramentas e
remédios. Basta usar a criatividade e ficar atento às possibi-
lidades apresentadas, que vão desde uma simples cami-
nhada até a prática de esportes de forma estruturada”, expli-
ca o CBO.

A recomendação central é que crianças e adolescentes
passem pelo menos 2 horas por dia ao ar livre, incluindo
atividades como brincadeiras, caminhadas, esportes e con-
tato com a natureza.

De acordo com o conselho, a exposição à luz natu-
ral funciona como um fator protetor contra a progres-
são da miopia. 

“Passar tempo ao ar livre ajuda a reduzir as horas
dedicadas a atividades em espaço fechado, com os olhos
fixos, a curta distância, em uma superfície, como as telas
de computador ou celular”, defende o CBO.

A publicação recomenda limitar o tempo de tela para cada
faixa etária. A métrica considerada ideal pelos especialistas
é a seguinte:
· nenhum tempo de tela para menores de 2 anos;
· até uma hora por dia para crianças entre 2 e 5 anos;
· até duas horas por dia para crianças entre 5 e 10 anos;
· até três horas por dia para crianças e adolescentes de 10 a
18 anos.

“Os limites seguem a lógica de que, quanto menor a cri-
ança, maior a vulnerabilidade do sistema visual em forma-
ção. Outra orientação é fazer pausas regulares durante as
atividades de perto, manter distância adequada dos disposi-
tivos e usar proteção solar”, recomenda o CBO.

Projeto
O lançamento da cartilha foi durante a 5ª edição do Projeto

Pequenos Olhares CBO, que atendeu cerca de 1 mil crian-
ças e adolescentes em meio ao congresso na capital baiana.

O projeto, que conta com a participação de médicos vo-
luntários, ofereceu, ao longo dos últimos dois dias, consul-
tas e exames de diagnóstico, além da distribuição gratuita
de óculos para crianças e adolescentes que precisam de
lentes de correção.                                          Agência Brasil

“Os grandes navegadores devem sua reputação às
grandes tempestades”

Epicuro


